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CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO SOBRE ESTIGMA DA DOENÇA MENTAL NO BRASIL: UMA REVISÃO SOBRE O TEMA NA LITERATURA NACIONAL CONTRIBUTIONS TO THE STUDY OF STIGMA OF MENTAL ILLNESS IN BRAZIL: A REVIEW OF NATIONAL LITERATURE



Flávia Mitkiewicz de Souza; Catarina Magalhães Dahl; Maria Cecilia de Araújo Carvalho; Giovanni Lovisi; Maria Tavares Cavalcanti.



Resumo O Movimento da Reforma Psiquiátrica no Brasil inicia-se na década de 1970, com denúncias de maus tratos e violências aos usuários, falta de recursos e más condições de trabalho. Considerando esse cenário, em 2001 foi promulgada a Lei Federal Nº 10.216, que, dentre vários aspectos, redireciona a assistência em saúde mental, privilegia o oferecimento de tratamento em serviços de base comunitária e dispõe sobre a proteção e direitos das pessoas com transtornos mentais. Apesar desse investimento de uma política nacional de saúde mental, transformações culturais não acontecem na sociedade em resposta imediata a mudanças de legislação e, portanto, os efeitos de novas práticas de saúde mental sobre a vida dos usuários não são suficientemente conhecidos. Processos de estigmatização são referidos e concebidos como estando entre os maiores empecilhos no avanço da atribuição de outro lugar social à loucura e do exercício de cidadania dos usuários, projetos centrais da Reforma Psiquiátrica Brasileira. Portanto, dado o seu impacto negativo no bem-estar da população, o desenvolvimento de estratégias para avaliar e reduzir o estigma é considerado uma prioridade de saúde pública. Não obstante, até o momento, estudos de estigma da doença mental têm sido particularmente escassos no Brasil e em outros países da América Latina. A fim de investigar como o tema tem sido abordado na literatura nacional, propomos realizar uma revisão na literatura brasileira em periódicos nacionais entre 2001 a 2014. Conclui-se que são necessárias mais pesquisas para investigar o estigma no contexto brasileiro. Há dificuldades inclusive em delimitarem quais dimensões relacionais dos usuários devem ser concentrados os maiores esforços para a superação de processos de estigmatização. Coloca-se como objetivo refinar as análises que identifiquem os esforços que têm se mostrado mais bem sucedidos na produção de ações antiestigma. Palavras-chaves: Estigma; Doença Mental; Reforma Psiquiátrica Brasileira.



Abstract The Movement of the Psychiatric Reform in Brazil begins in 1970, with complaints of mistreatment and violence of patients, lack of resources and poor working conditions. Considering this scenario, in 2001 was enacted Federal Law No. 10.216, which redirects the mental health care by prioritizing the treatment offers in community-based services and provides for the protection and rights of people with mental disorders. Despite this investment in a national mental health policy, cultural changes in society do not happen in immediate response to changes in legislation and therefore the effects of new mental health practices on the lives of users are not sufficiently known. Stigmatization processes are referred to and conceived as being among the greatest impediments in the progress of the assignment of another social space to madness and exercise as citizens, central projects of the Brazilian Psychiatric Reform. Therefore, given its negative impact on the welfare of the population, the development of strategies to assess and reduce the stigma is considered a public health priority. Nevertheless, until now, studies of stigma of mental illness have been especially scarce in Brazil and other Latin American countries. In order to investigate how the issue has been addressed in national literature, we propose to conduct a Brazilian literature review in national journals between 2001-2014. We conclude that more research is needed to investigate the stigma in the Brazilian context. There are even difficulties including delineate which relational dimensions of users should be concentrated every effort to overcome the stigmatization processes. Arises aim is to refine the analyzes that identify which efforts have been more successful in producing anti-stigma activities. Keywords: Stigma; Mental Illness; Brazilian Psychiatric Reform.
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Iintrodução O Movimento da Reforma Psiquiátrica no Brasil inicia-se na década de 1970, com denúncias de maus tratos e violências aos usuários, falta de recursos e más condições de trabalho. Por força deste movimento, a legislação brasileira, no campo da saúde, sofre modificações que representa avanço na atenção ao usuário de saúde mental. Considerando esse cenário, em 2001 foi promulgada a Lei Federal Nº 10.2161, que, dentre vários aspectos, redireciona a assistência em saúde mental, privilegia o oferecimento de tratamento em serviços de base comunitária e dispõe sobre a proteção e direitos das pessoas com transtornos mentais. A legislação também prevê a criação de serviços substitutivos em saúde, incluindo leitos psiquiátricos em hospital geral, ambulatórios de saúde mental, centros de atenção psicossocial, dentre outros. Apesar desse investimento de uma política nacional de saúde mental, transformações culturais não acontecem na sociedade em resposta imediata a mudanças de legislação e, portanto, os efeitos de novas práticas de saúde mental sobre a vida dos usuários não são suficientemente conhecidos2-6. Processos de estigmatização são referidos e concebidos como estando entre os maiores empecilhos no avanço da atribuição de outro lugar social à loucura e do exercício de cidadania dos usuários7, configurando-se também como um desafio central para a Reforma Psiquiátrica brasileira*. O estigma é um construto multifatorial que representa uma marca a qual atribui ao seu portador um status desvalorizado em relação aos outros membros da sociedade. Ocorre na medida em que os indivíduos são identificados com base em alguma característica indesejável que possuem e, a partir disso, são discriminados e desvalorizados pela sociedade. Esse tipo de estigma é chamado de estigma social ou público8. É importante compreender que o estigma existe em um círculo vicioso: o estigma encoraja o preconceito e a discriminação e estes, por sua vez, reforçam a ocorrência do estigma. Assim, os usuários sofrem com a desconfiança, estereótipos negativos, preconceitos e discriminação. A percepção do estigma ocorre à medida que o usuário se torna consciente das visões negativas que as outras pessoas da sociedade têm sobre pacientes com transtorno mental. Essa percepção pode desencorajá-lo a buscar serviços de saúde na tentativa de evitar que ele seja visto como parte de um grupo estigmatizado. Além disso, como uma
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consequência direta da percepção do estigma, os usuários podem passar a concordar com essa visão negativa da sociedade e aplicar os estereótipos negativos a si próprios, o que caracteriza o estigma internalizado. O estigma internalizado9 é um processo subjetivo que faz com que a pessoa com transtorno mental tente esconder a sua condição dos outros para que consiga evitar as experiências de discriminação. As consequências desse processo são extremamente prejudiciais em diferentes dimensões da vida sóciofamiliar, na saúde e na esfera psicológica do sujeito. A implantação de intervenções em saúde mental em todo o mundo tem sido prejudicada pelo estigma em relação às pessoas identificadas como portadoras de transtorno mental e/ou que utilizam serviços de saúde mental6. O estigma é uma das principais barreiras para o processo de recuperação de pessoas que desenvolvem um transtorno mental grave10. Extensa literatura tem relatado a sua associação com o agravamento dos sintomas11, a baixa adesão ao tratamento12, diminuição da qualidade de vida13 e redução significativa dos laços sociais14. Portanto, dado o seu impacto negativo no bem-estar desta população, o desenvolvimento de estratégias para avaliar e reduzir o estigma é considerado uma prioridade de saúde pública15. Não obstante, até o momento, estudos de estigma da doença mental têm sido particularmente escassos no Brasil e em outros países da América Latina16-18, havendo, portanto, uma lacuna a ser enfrentada para a criação de estratégias de intervenção e combate aos processos de estigmatização. Objetivo O presente estudo tem como objetivo realizar uma revisão da literatura brasileira acerca do estigma da doença mental, a fim de se investigar como o problema tem sido abordado no contexto brasileiro e aprofundar a discussão sobre o tema, tendo-se em conta a sua relevância no que tange à realização de pesquisas e a criação de estratégias de intervenção na área da saúde mental. Método Este estudo teve por finalidade realizar uma revisão da literatura em periódicos nacionais no período de 2001 a 2014 acerca do que vem sendo pesquisado sobre o estigma da doença mental no país. A escolha da data de início da busca (2001) se deve após a relevante aprovação da Lei Federal Nº 10.216,
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marcos legislativo e normativo no campo da Reforma Psiquiátrica brasileira, na qual a produção de artigos nacionais teve um aumento considerável. A identificação das fontes bibliográficas foi realizada através dos sistemas informatizados de busca na Literatura Latino Americano de Ciências da Saúde (LILACS), Scielo, Biblioteca Cochrane, Índice Bibliográfico Español en Ciencias de la Salud (IBECS) e MEDLINE/PubMed. Para isso, foram utilizadas as seguintes palavras-chaves em todas as bases, exceto Pubmed: “estigma”/”estigmatização” ou “preconceito” ou “discriminação” que foram cruzadas com o termo “saúde mental” ou “doença mental” ou “transtorno mental” utilizando o operador booleano “AND” entre as diversas combinações possíveis. Já na base Pubmed, a fim de restringir somente a busca de estudos nacionais, utilizamos os termos: “mental ilness”, “stigma” e “Brazil(ian)”. As buscas foram realizadas entre agosto a 21 de outubro de 2014. Foram encontrados, ao todo, 123 estudos catalogados. Dos quais, 62 artigos estavam duplicados e 12 eram anteriores a 2001, por isso foram excluídos da análise. Restaram então, 49 estudos finais dos quais foram lidos os seus resumos. Após leitura dos mesmos, foram selecionados como critério de inclusão aqueles que no seu conteúdo abordavam a questão referente ao estigma de pessoas portadoras de transtornos mentais. Então, do total de 49, após leitura e releitura, selecionamos 19, sendo 2 artigos publicados em periódicos internacionais. Principais Resultados e Discussão A partir da leitura dos objetivos dos artigos, observou-se que o estudo do estigma da doença mental constituiu um dos focos principais de investigação em oito estudos17;19-22 dentre os quais três foram caracterizados como revisão sistemática da literatura18;23-24 . Os demais onze estudos apresentaram dados sobre o estigma como um resultado secundário da pesquisa25 ou como temas emergentes de representações sociais acerca do transtorno mental26-32 ou mais especificamente sobre a esquizofrenia33-35. Em relação à definição dos conceitos de estigma da doença mental, observou-se que houve uma grande variedade de autores referenciados na literatura estrangeira6-9;36, embora o conceito tenha sido definido de forma semelhante em todos os estudos (n=8) que tiveram esta temática como principal foco de investigação. Apesar de sua raiz sociológica – em que o estigma é descrito como um processo
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inerente à interação social36 – definições recentes têm se aproximado mais de perspectivas psicológicas, destacando processos psicossociais e privilegiando componentes como crenças, estereótipos, atribuição de causalidade, atitudes, preconceito e discriminação8. O estigma pode ser expresso como uma condição genérica de preconceito arraigado e naturalizado na nossa cultura. Esse preconceito mantém-se relacionado, principalmente, aos conceitos de periculosidade e de infantilidade/invisibilidade22-23;26 atribuídos à loucura e a uma redução do sujeito à doença. Há um consenso nos estudos de que os processos de estigmatização17 têm sido apontados como profundamente danosos a algumas condições de saúde estigmatizadas na cultura atual, gerando diversas implicações práticas na vida de um paciente, entre as quais perspectivas limitadas de recuperação e restrição de redes sociais. Estes fatores podem levar ao isolamento social, ao desemprego e ao baixo rendimento, influenciando na disposição dos sujeitos a não procurar tratamento, ao evitar que sua condição de saúde se torne pública. Neste sentido, muitas vezes a condição de estigmatização pode se tornar muito mais danosa do que o próprio transtorno22; 23. Apesar da notória importância sobre a questão do estigma, fica evidente na análise dos artigos, a reduzida produção de estudos sobre o tema e sobre a percepção dos transtornos mentais nos países em desenvolvimento, como na América Latina e no Caribe. De acordo com um dos estudos que buscou revisar a literatura sobre a percepção popular de transtornos mentais nestes países, a esquizofrenia foi a condição mais frequentemente identificada como doença mental, sendo considerada mais grave pelos participantes da pesquisa18. Pesquisas recentes17;20;33-35 corroboram esta hipótese ao atestar que a estigmatização é uma questão importante no tratamento e no curso da esquizofrenia, sendo um fator que pode piorar o prognóstico do transtorno. Há suposição de que tanto a cultura, como os fatores socioeconômicos20;22, podem desempenhar um papel importante de modulação nas manifestações do estigma relacionado a indivíduos com esquizofrenia. Sendo este um dos transtornos mentais mais estigmatizados pela população em diferentes países. Esses achados17 também foram encontrados em crenças relacionadas ao estigma público em relação a pessoas com esquizofrenia na cidade de São Paulo, Brasil. Há, portanto, polissemia nos processos de estig-
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matização sofridos por portadores de transtornos mentais na percepção e na vivência de usuários, de familiares e de profissionais dos serviços de saúde. O estigma também atinge por extensão a família do usuário de saúde mental, levando-a a um isolamento progressivo da vida social, tendo como consequência a sobrecarga do cuidado, mais frequentemente de um único membro e elo de apoio19;33-34. Por sua vez, outro estudo realizado na cidade de São Paulo, observou que o estigma da família em relação à doença mental poderia contribuir para o aumento na frequência de reinternações psiquiátricas de seus parentes portadores de transtorno psiquiátrico. A hipótese observada nesta pesquisa foi de que a família ao pretender manter os indivíduos com transtorno mentais permanentemente internados reforçaria o problema da "porta giratória" na readmissão hospitalar psiquiátrica de seus familiares21. Recomendando, contudo, que outros serviços e regiões do país sejam envolvidos, de modo a avaliar se o problema está relacionado com a cultura psiquiátrica da população brasileira, ou com a reforma dos cuidados de saúde mental. Em duas revisões sistemáticas recentes23;24, os autores ressaltam que entre as diversas formas prejudiciais do estigma, destaca-se o estigma internalizado e seu efeito adverso na qualidade de vida de pessoas com transtorno mental. Uma das pesquisas ressalta que níveis maiores de estigma internalizado estiveram associados a um baixo suporte social, ou seja, todos os artigos pesquisados em uma24 das revisões destacaram uma relação negativa entre essas variáveis. Nesse sentido, outro estudo sobre a experiência vivida do estigma da doença mental realizado no nordeste do Brasil22 corrobora com estes achados e sugere examinar como o estigma associado à doença mental é amplificado por outras desigualdades sociais. No entanto, tais revisões acima referidas, apontam que as pesquisas não têm apresentado uma demarcação clara entre os elementos de estigma internalizado, estigma percebido e estigma público, o que dificulta a comparação de resultados entre os estudos. Além disso, somente nos últimos dez anos é que se observou um aumento na construção de escalas sobre o estigma internalizado. E no caso específico do Brasil, não havia estudos de construção nem de validação de escalas de estigma internalizado até a data de publicação da pesquisa23, o que limita inclusive a realização de estudos sobre o tema no país. Em relação aos outros estudos que apresenta-
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ram dados sobre o estigma como um resultado secundário da pesquisa, um25 especificamente ressalta que estudos sobre a discriminação e problemas de saúde mental apontam uma forte associação direta entre esses dois eventos ou situações, na qual esta relação parece ser consistente para todos os efeitos na saúde mental não sendo modificado pelo gênero ou pela classificação étnica ou "racial". Propõe, ainda, que os progressos no conhecimento nesta área dependem tanto da articulação teórica e empírica entre relações interpessoais e discriminação institucional, o racismo internalizado, e construtos (como estigma e estereótipo) e sobre a forma de lidar com as questões relacionadas à mensuração do fenômeno. Já as demais pesquisas que abordam o estigma como temas emergentes de representações sociais acerca da doença mental, apesar da diversidade de desenhos de estudo e metodologias aplicadas, a maioria dos achados26-30 são semelhantes ao ressaltar a importância da cultura sobre a problemática do estigma, do preconceito, dos sentimentos de exclusão e isolamento recorrentes nas narrativas dos próprios usuários e/ou familiares; profissionais de saúde e a sociedade em geral. Narrativas essas permeadas pelo sentimento de incompreensão, de descrédito à condição de doente e de desvalorização percebida, desrespeito aos direitos de cidadão, assim como a compreensão de estarem despossuídos de várias relações que a sociedade oferta, como através das trocas entre pares, familiares33-34 e vizinhos e do mercado de trabalho19;31-32. Ressaltam, inclusive que a questão da incapacidade para o trabalho estaria vinculada a violência estrutural representada pela exclusão das pessoas portadoras de transtorno mental neste mercado. Considerações Finais O presente artigo buscou sintetizar os resultados de estudos acerca do estigma referente aos transtornos mentais na literatura brasileira. Com base nos resultados encontrados, foi possível observar que o estigma público em relação aos portadores de transtornos mentais é cada vez mais generalizado em todas as sociedades e produz diversas consequências deletérias, nomeadamente a baixa autoestima, aumento do isolamento social, dificulta a busca e a adesão do paciente ao tratamento e reduz o número de oportunidades sociais, tais como encontrar moradia, educação e emprego. Tais consequências contribuem para a incapacidade produzida pelo transtorno mental e cria um círculo vicioso
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de desvantagem aumentando a sobrecarga de pacientes e suas famílias37. Outras pesquisas23-24 apontam para o impacto negativo da internalização do estigma para resultados de saúde, principalmente de pacientes com transtorno mental e a necessidade de intervenções e políticas voltadas para a redução do estigma e dos danos associados. Para isso, destacam o suporte social como uma possível estratégia de enfrentamento ao estigma internalizado, considerando o seu efeito protetor ao amenizar as consequências negativas de eventos estressantes sobre o bemestar físico e psicológico, além de favorecer o estabelecimento de relações saudáveis que promovam a reintegração social e melhor qualidade de vida. De todo modo, a manutenção de atitudes estigmatizantes pode estar relacionada a fatores socioculturais e estudos recentes têm tentado retratar a influência complexa que a cultura tem na sua manifestação38. Direções futuras devem incluir mais pesquisas sobre temas transculturais relacionados para determinar como diferentes aspectos sociais podem influenciar o estigma, incluindo a extensão e o modus operandi de cada contribuição39. Seria necessário considerar como respostas às doenças específicas são construídas e inseparáveis da estrutura normativa da sociedade e de ambientes socioculturais procurando analisar como são entrelaçados o estigma e discriminação que já existem para os grupos sociais tidos como marginalizados. Essas questões são cruciais para a compreensão do estigma, bem como para o lançamento de iniciativas antiestigma mais amplas. Tais iniciativas mundiais, encontram certa dificuldade em atingir eficácia plena40;41. Isso ocorre porque o estigma parece ser um fenômeno social complexo42, profundamente enraizado na sociedade, e que se manifesta de forma heterogênea, de acordo com as características especificas de cada ambiente sociocultural. Acrescenta-se ao fato que as diferentes operacionalizações dos conceitos somadas à falta de especificidade das medidas e construtos utilizados, impossibilitam a construção de sínteses que evidenciem a influência do estigma na vida das pessoas8. O que reforça ainda mais a complexidade do conceito de estigma. Portanto, são necessárias mais pesquisas para investigar o estigma no contexto brasileiro. Há dificuldades inclusive em delimitarem quais dimensões relacionais dos usuários devem ser concentrados os maiores esforços para a superação de processos de estigmatização. Coloca-se como objetivo refinar
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as análises que identifiquem os esforços que têm se mostrado mais bem sucedidos na produção de ações antiestigma. Não obstante, existem algumas questões que ainda são consideradas um desafio aos pesquisadores no tocante ao entendimento do estigma, como, por exemplo: compreender os resultados da relação entre estigma e busca por tratamento; desenvolver e avaliar a efetividade de programas relativos ao estigma que aumentem a procura por tratamento; e construir medidas válidas e confiáveis de estigma que sejam baseadas em um modelo científico, teórico e empírico deste conceito. Todavia, o engajamento concreto das pessoas que vivem situações estigmatizantes, ampliando-lhes a visibilidade e os espaços político, moral e educacional, parece estar surtindo melhores resultados do que progressos neurocientíficos (tratamentos medicamentosos, tecnologias diagnósticas e mapeamentos genéticos)7. Contudo, as políticas públicas de saúde mental precisam estabelecer estratégias que ancorem as articulações comunitárias, tencionem as discussões em torno do estigma promovendo ações desenvolvidas na micropolítica do cotidiano. De modo a promover a inclusão social e a abertura de iniciativas no mercado de trabalho aos portadores de transtorno mental, projetos centrais ao exercício da cidadania conforme preconiza a Reforma Psiquiátrica Brasileira. O que reitera a urgência das políticas públicas em saúde mental de ofertar uma rede de atenção ampliada, capaz de possibilitar vinculação, problematizar a cultura manicomial, viabilizar a inserção social e a apropriação da comunidade. Agradecimentos A publicação desta pesquisa foi apoiada pelo Instituto Nacional de Saúde Mental (NIMH) dos EUA sob concessão U19MH095718. O conteúdo é da exclusiva responsabilidade dos seus autores e não representam necessariamente as opiniões oficiais dos institutos nacionais de saúde.
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